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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e 

captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 

interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, 

reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 

importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 
expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?
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Exemplos Práticos
- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 

Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 
climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 

são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 

ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 

a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 

mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.

Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.
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3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, 
ajudando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização 
do texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão 
da defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para 
reafirmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o 
autor resume os principais argumentos e reforça a posição 
defendida, ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

Exemplos Práticos
- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado 

de Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o 
ceticismo em relação à superstição. A ideia central do texto gira 
em torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, 
busca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a 
racionalidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é 
que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e 
isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a 
mensagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode 
defender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação 
do meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar 
um ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres 
naturais) e o outro, um ponto de vista social (focando na 
qualidade de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta 

e desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou 
persuadir o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação 
é fundamental para a construção de um raciocínio lógico e coeso 
que sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada 
à clareza, à consistência e à relevância dos argumentos 
apresentados, além da capacidade do autor de antecipar e 
refutar possíveis contra-argumentos. Ao analisar a argumentação 

de um texto, é importante observar como o autor organiza suas 
ideias, quais recursos utiliza para justificar suas posições e de 
que maneira ele tenta influenciar o leitor.

Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende 
defender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, 
frequentemente na introdução. A tese delimita o ponto de 
vista do autor sobre o tema e orienta toda a argumentação 
subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fatos, 
estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para 
demonstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para 
fortalecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a 
possíveis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma 
estratégia eficaz que demonstra que o autor considerou outras 
perspectivas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou 
contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumentos, 

dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. Entre 
os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de 
especialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. 
Esse tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição 
defendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concretos 
para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exemplos 
podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos ou 
experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).
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Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que 
o uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso 
prolongado de celulares e computadores também pode afetar 
negativamente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos 
sentimentos do leitor, utilizando a emoção como meio de 
convencimento. Este tipo de argumento pode despertar empatia, 
compaixão, medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira 
como é apresentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara 
situações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do 
autor. A comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou 
comportamentos para mostrar que a lógica aplicada a uma 
situação também se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elementos 
garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, 

“ademais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, 

“todavia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo que 
defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a tese 
pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacional para 
os pais e permite uma personalização do ensino. Os argumentos 
poderiam incluir exemplos de países onde a educação domiciliar 
é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadêmico de 
crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. O autor 
também pode refutar os argumentos de que essa modalidade de 
ensino prejudica a socialização das crianças, citando estudos que 
mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães 
da Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de 
crianças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto 
e a escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica 
implícita à desigualdade social e à falta de políticas públicas 
eficazes. A argumentação é feita de maneira indireta, por meio 
das experiências dos personagens e do ambiente descrito.

Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos 
são válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem 
fundamentados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferentes 
tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer sua 
tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que 

garantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido 
de forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à 
capacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e dissertativos, 
esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coesão 

referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um deles 
envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade e 
a clareza do texto.

1. Coesão Referencial
A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 

remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição 
direta. Isso pode ser feito por meio de pronomes, advérbios ou 
outras expressões que retomam conceitos, pessoas ou objetos 
mencionados anteriormente.
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NÚMEROS INTEIROS: OPERAÇÕES E PROPRIEDADES

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 

opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
- Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O mó-

dulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

- Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da ori-
gem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
- Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros posi-

tivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia 
de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser 
dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca 
pode ser dispensado.

- Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma 
quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e que-
remos saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos 
duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas 
para atingir a outra. A subtração é a operação inversa da adição. 
O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, 
..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal 
invertido, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) 
Para zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito 

do uso adequado dos materiais em geral e dos recursos utiliza-
dos em atividades educativas, bem como da preservação predial, 
realizou-se uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “ati-
tudes negativas”, no entendimento dos elementos do grupo. So-
licitou-se que cada um classificasse suas atitudes como positiva 
ou negativa, atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) 
a cada atitude negativa. Se um jovem classificou como positiva 
apenas 20 das 50 atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos 
foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

- Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repeti-
dos. Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser 
indicado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as 
letras.

- Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associa-

tiva e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.

3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de 
zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero 
é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito im-
portante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) 
Um estudante empilhou seus livros, obtendo uma única pi-

lha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros possui uma es-
pessura de 2cm, e que os livros restantes possuem espessura de 
3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

- Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado 
a base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é 
multiplicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro po-
sitivo.

– Toda potência de base negativa e expoente par é um nú-
mero inteiro positivo.

– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um 
número inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a 

base e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-
-se os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a 
e (+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É 
igual a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1
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NÚMEROS RACIONAIS, REPRESENTAÇÃO FRACIONÁRIA E DECIMAL: OPERAÇÕES E PROPRIEDADES

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de 

zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras 

possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Deci-
mais Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto 
pelo numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 
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Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para 
cada quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo 
do antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.

b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e 
obtemos a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) 
Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se  :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3



HISTÓRIA GERAL E HISTÓRIA DO 
BRASIL

69

HISTÓRIA GERAL. PRIMEIRA GUERRA MUNDIAL

Definição: a Primeira Guerra Mundial foi o primeiro combate 
em estado de guerra total, o que quer dizer que as nações 
envolvidas mobilizaram todos os seus recursos para ensejar o 
conflito; foi resultado das intensas transformações que ocorriam 
no continente europeu e que acabaram levando as diversas 
nações ao enfrentamento.

Duração: o conflito teve início em 28 de julho de 1914 e 
se estendeu por quatro anos, mais especificamente até 11 de 
novembro de 1918. 

Países envolvidos: as nações envolvidas se dispuseram em 
duas alianças oponentes: 

- Tríplice Aliança: Alemanha, Áustria-Hungria, Império 
Otomano e Itália eram as principais forças, além Bulgária e 
outros Estados e povos.

- Tríplice Entente: também conhecida por “os aliados”, suas 
principais forças eram França, Grã-Bretanha e Rússia. Com a 
reorganização dessas alianças, a Itália, que participava da Tríplice 
Aliança, acabou aderindo à Tríplice Entende, um ano após o 
início da guerra. Canadá, Estados Unidos, Grécia e Japão também 
faziam parte desse acordo. 

Causas
Políticas imperialistas: no segundo período do século XIX, a 

Alemanha havia sofrido um processo de unificação, o que a levou 
à busca de colônias para sua nação. Essa ascendência alemã 
gerou receio em países como França, Grã-Bretanha e Rússia, que 
enxergavam no fortalecimento alemão o comprometimento de 
seus interesses. 

Nacionalismos: esse âmbito abrangeu diversos países, sendo 
a Alemanha chefe do pangermanismo, movimento nacionalista 
de suporte às ideologias imperialistas alemãs e suas investidas 
de expansão territorial no início do século XX. Havia também 
o chamado revanchismo francês, um movimento ocorrido na 
França em 1870, que consistiu na concessão da região da Alsácia-
Lorena ao recentemente unificado Império alemão, por meio do 
Tratado de Frankfurt. 

Formação de alianças militares: as diversas alianças que 
foram estabelecidas no decorrer de décadas precedentes levaram 
às grandes potências ao combate em questão de semanas. Por 
meio das colônias, a guerra acabou se disseminando por todas 
as regiões do planeta. 

O assassinato do herdeiro do trono da Áustria-Hungria, o 
arquiduque Francisco Fernando da Áustria, em 28 de junho 
de 1914 foi o estopim instantâneo do conflito. Primeiramente, 
levou à crise política chamada de Crise de Julho, para a qual 
não houve solução diplomática. Assim, guerras após guerras 
foram declaradas em série. Essa cadeia de conflitos culminou, 
inevitavelmente, na Primeira Guerra Mundial.

O NAZIFASCISMO E A SEGUNDA GUERRA MUNDIAL

Nazismo e fascismo: a Primeira Guerra Mundial deixou 
no mundo um cenário crítico e desestruturado, levando, entre 
outras, à criação de partidos ultranacionalistas. O objetivo era 
pregar um Estado totalitário e forte, capaz de solucionar as crises 
provocadas ante à toda destruição e incertezas do pós-guerra. 
Essas duas doutrinas se fundamentavam no entusiasmo por 
revanche da Primeira Guerra Mundial para estabelecer em seu 
território um clima ostentoso de adversidade e se investiram 
de tal clima para conquistar o poder, exercendo seu governo 
autoritariamente. Tais governanças impuseram tamanha tensão 
entre as nações europeias, que resultaram, fatalmente, na 
Segunda Guerra Mundial. 

Fascismo: o nome Fascismo designa uma forma de governo 
autoritário e extremamente nacionalista. 

- Origem: Itália. O italiano Benito Mussolini era ligado ao 
Partido Nacional Fascista e, em 1922, foi declarado primeiro 
ministro. Em 1924, se beneficiou das estratégias políticas para 
se tornar o único comando no país, instituindo uma forma 
e ditadura anuída. Apesar da teoria socialista predominante 
em sua política, ele conseguiu apoio popular suficiente para 
promover uma intensa perseguição ao socialismo no país. 

- Principais características do fascismo: com seus ideais 
mais inclinados para a direita, o fascismo era marcado pela 
extrema hostilidade e quaisquer governos de esquerdas, além 
do militarismo, etnocentrismo, nacionalismo exacerbado, 
totalitarismo, anticomunismo, unipartidarismo, antiliberalismo 
e corporativismo.

Nazismo: vertente do fascismo. 
- Origem: Adolph Hitler, de nacionalidade austríaca, teve 

participação na Primeira Guerra Mundial, no final da qual recebeu 
reconhecimento militar por sua bravura. Com o encerramento 
do conflito, Hitler se filiou ao Partido dos Trabalhadores Alemães, 
que, mais tarde, se tornaria Partido Nacional Socialista Alemão 
(ou Partido Nazista). No ano de 1921, Hitler alçou o posto de 
chefe do partido, sendo, posteriormente, nomeado chanceler, o 
que o permitiu perseguir e extinguir todo e qualquer movimento 
oponente. Em 1934, Hitler se encontrava no comando de toda a 
Alemanha nazista, conservando a liderança do Partido Nacional 
Socialista, que, apesar de populista, era extremamente racista, 
pois pregava os arianos era superiores às demais raças. 

- Principais características do nazismo: nacionalismo, 
totalitarismo, antiliberalismo, anticomunismo, militarismo, 
unipartidarismo, racismo e arianismo.

Segunda Guerra Mundial: ocorreu de 1939 a 1945, 
sendo o confronto mais mortal da história da Humanidade. O 
nazifascismo, com suas políticas militarista e expansionista, 
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levou a um novo combate em âmbito global. Por seis anos, Eixo 
e Aliados concorreram para a vitória. O Brasil teve participação 
oficial com as guarnições aliadas. Depois da Segunda Guerra 
Mundial, o mundo sofreu transformações intensas e não foi mais 
o mesmo. 

Causas da Segunda Guerra Mundial 
- Crise de 1929: singularmente de cunho capitalista, essa 

crise prejudicou a crença na economia liberal e desestruturou 
a Europa. 

- Fortalecimento e evidência do socialismo na Rússia.
- Questões que a Primeira Guerra Mundial deixou mal 

resolvidas no território europeu.
- Revanchismo alemão contra a repressão do Tratado de 

Versalhes: tal revanchismo possibilitou que a superioridade de 
determinados povos, pregada pelos governos ditadores, fosse 
consentida em seus territórios correspondentes. 

- Esse cenário de crise econômica, social e política favoreceu 
o surgimento de grupos radicais que asseguravam o resgate da 
grandeza do Império da Alemanha: Hitler e seu partido nazista 
conquistavam confiança e espaço na política alemã. 

- Ascensão de Hitler: em 1933, ao ser nomeado chanceler, 
Hitler conseguiu aumentar o domínio da Alemanha sobre todo 
o território europeu, pleiteando terras que outrora fizeram parte 
do Império Alemão. 

- Ausência de representatividade italiana na Primeira Guerra 
Mundial. A Itália, assim como a Alemanha, teve prejuízos no fim 
da Primeira Guerra Mundial, enfrentando desemprego e crise 
econômica por toda a década de 1920. O líder do Partido Fascista, 
Mussolini, alcançou o poder em 1922. 

- Tamanhas semelhanças aproximaram os ditadores italiano 
e alemão, que estabeleceram alianças de cunho militar e político. 
O Japão também foi anexado ao Eixo, que enfrentaria o conflito 
conta os Aliados. 

Nações que combateram na Segunda Guerra Mundial 
- Aliados: Estados Unidos, Inglaterra, França e União Soviética 
- Eixo: Alemanha, Itália e Japão 

Participação do Brasil: na Primeira Guerra Mundial, o Brasil 
esteve neutro, porém, em 1942, as circunstâncias se modificaram 
quando o então presidente norte americano, Franklin Roosevelt, 
visitou o país. Na ocasião, o acordo estabelecido foi de que o 
Brasil concederia a base aérea de Natal, no Rio Grande do 
Norte, e, em contrapartida, os Estados Unidos ofereceriam 
empréstimos para que Getúlio Vargas pudesse dar continuidade 
à sua política de investimento na indústria de base. Dessa forma, 
o Brasil, apesar de simpatizante do nazifascismo, declarou guerra 
ao Eixo, pondo fim às suas relações diplomáticas com os alemães. 
Além disso, o Brasil enviou guerrilhas para o conflito na Europa, 
criando, inclusive, em 1944, a Força Expedicionária Brasileira 
(FEB), que foi mandada para combate contra as guarnições 
italianas nazistas.

Primeira fase da Segunda Guerra Mundial (de 1939 a 1942): 
- no primeiro ano da guerra, as tropas nazistas embrenharam-

se pelo território europeu, sendo que no ano seguinte, as 
guarnições nazistas já tinham invadido a maior parte da França. 

- a rendição francesa fazia parte do revanchismo alemão, 
sendo que Hitler exigiu que fosse assinada no mesmo local (um 
vagão de trem) que tinha acontecido a rendição dos alemães, no 
fim da Primeira Guerra Mundial. 

- aviões alemães atacaram a Inglaterra.
- a reação inglesa teve início somente em 1940, quando 

Winston Churchill foi nomeado primeiro-ministro. 
- em 1941, após invasão liderada por Hitler, as tropas nazistas 

foram derrotadas no território da União Soviética, dando fim ao 
período favorável ao grupo Eixo. 

- ainda em 1941, os estados Unidos entram na guerra, após 
terem sua base aérea, Pearl Harbor, no Oceano Pacífico, atacada 
por kamikazes japoneses. 

Segunda fase da Segunda Guerra Mundial (1943 a 1945):
- com a entrada da União Soviética e dos Estados Unidos na 

guerra, França e Inglaterra passaram a contar com importantes 
auxílios para reagir às investidas dos nazifascistas.

- as tropas aliadas contra-atacaram, conseguindo pôr a 
perder todo o avanço que o Eixo havia alcançado na primeira 
fase do conflito. Na parte ocidental das tropas aliadas, estavam 
França, Inglaterra e Estados Unidos; ao Oriente, estavam as 
tropas soviéticas. 

- encurralado pelas tropas aliadas, rapidamente o Eixo foi 
se enfraquecendo e perdendo espaço no território europeu. A 
primeira derrota foi de Mussolini.

- a data de 6 de junho de 1944 foi a mais marcante para as 
tropas aliadas. Conhecido como o Dia D, a chegada dos aliados 
à região norte do território francês, mais especificamente, à 
Normandia, foi definitiva para o derradeiro encaminhamento do 
Eixo à derrota, pois deu início à liberdade da França do poder 
nazista.

em 1943, a Itália foi responsável pela primeira rendição 
nazista e, em 1945, vendo que a derrota do Eixo era certa, HItler 
se escondeu em um bunker na capital alemã

- em 8 de maio de 1945, as tropas alemãs renderam-se ao 
inimigo. Essa data é considerada o Dia da Vitória. 

- enquanto na Europa a Segunda Guerra já tinha se encerrado, 
os combates prosseguiram, porque o Japão se recusou a assinar 
a rendição em benefício das tropas norte-americanas. 

- bombas atômicas: em virtude da retaliação ao ataque a 
Pearl Harbor - e diante da negação japonesa de rendição - as 
tropas norte-americanas lançaram duas bombas atômicas sobre 
as cidades de Hiroshima e Nagasaki. 

Principais resultados pós Segunda Guerra Mundial 
Surgimento de superpotências: Estados Unidos, capitalista, 

e União Soviética, comunista.
Enfraquecimento da Europa: as potências europeias, mesmo 

as que saíram vitoriosas no conflito, não tinham mais capacidade 
de preservar suas colônias nos continentes asiático e africano, 
dando margem ao processo de descolonização e independência 

Desnazificação da Alemanha: o território alemão, incluindo 
sua capital, Berlim, sofreu divisão nas regiões de domínio 
das nações triunfantes, e houve a destruição de símbolos 
relacionados a Hitler e ao nazismo. Os adeptos à doutrina foram 
julgados e condenados à pena capital, no Tribunal de Nuremberg. 

Criação da Organização das Nações Unidas: a despeito do 
insucesso da Liga das Nações (instituição mundial constituída 
assim que a Primeira Guerra Mundial se encerrou) em assegurar 
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a paz mundial e prevenir um novo conflito de iguais proporções, 
conservou-se a esperança de um órgão internacional que tivesse 
o mesmo propósito. Assim, em 1945 foi criada a Organização das 
Nações Unidas, cujos objetivos eram prevenir a ocorrência de 
uma nova guerra mundial e garantir o cumprimento e a defesa 
dos Direitos Humanos. 

Início da Guerra Fria: antes mesmo do fim da Segunda 
Guerra Mundial, União Soviética e Estados Unidos já delineavam 
suas divergências a respeito do cenário global a se formar no 
pós-guerra. Assim, americanos e soviéticos entraram em um 
conflito ideológico, ou seja, iniciava-se, em 1947, a Guerra 
Fria. Os armamentos nucleares passaram a ser disputados 
diplomaticamente e em forma de intimidação. 

Deposição do governo brasileiro: em terras brasileiras, o 
retorno dos militares da Força Expedicionária Brasileira revelou 
uma grande contradição. Da mesma forma que soldados 
brasileiros haviam combatido contra a ditadura nazifascista, o 
país era conduzido por um governo autoritário. Ao retornarem 
do continente europeu, os oficiais gozavam de alta popularidade 
e entusiasmados por participação na vida política. Assim, em 
novembro de 1945, os militares encerraram a ditadura do Estado 
Novo, destituindo o presidente Getúlio Vargas. 

A GUERRA FRIA

O conflito geopolítico travado por Estados Unidos e União 
Soviética foi motivado pela disputa pela supremacia internacional 
entre essas duas superpotências que emergiram no final da 
Segunda Guerra Mundial. De 1947 a 1991, essas duas nações e 
seus aliados (Bloco Ocidental e Bloco Oriental, respectivamente) 
enfrentaram um período de tensão político-militar, que, por 
pouco, não resultou em combate direto. 

Início da Guerra Fria 
- Discurso do presidente americano: o primeiro fato que 

levou ao conflito ocorreu dois anos após o fim da Segunda 
guerra Mundial, quando Harry Truman, presidente dos Estados 
Unidos, proclamou um discurso contra a influência soviética e o 
comunismo, e declarou intervenção americana nos países não 
democráticos e em defesa dos países livres que se posicionassem 
com resistência às investidas de domínio externo, 

- Plano Marshall: ainda em 1947, George Marshall, secretário 
de Estado norte americano, lançou um plano de proposta de 
auxílio econômico às nações do ocidente europeu, tendo em 
vista que o crescimento dos partidos políticos esquerdistas era 
intensamente impulsionado pela crise disseminada e pelo alto 
índice de desemprego, e os Estados Unidos receavam a perda de 
seus aliados (Boco Ocidental) para a União Soviética. 

- Kominform: organismo criado pela União Soviética em 
resposta ao plano norte americano, cujo objetivo era obter a 
associação dos mais importantes partidos comunistas da Europa 
e, ademais, manter os países que estavam sob seu domínio longe 
da superioridade estadunidense, originando o Bloco Cortina de 
Ferro. 

- Criação do Comecon: surgido em 1949, era um tipo de Plano 
Marshall, só que socialista. 

A expressão Guerra Fria: o período ficou conhecido por 
esses termos porque nenhuma das nações envolvidas jamais 
investiu contra a outra em um ataque bélico. 

Expansão da Guerra Fria: terminadas as negociações entre 
as nações que saíram vitoriosas da Segunda Guerra Mundial, o 
território europeu encontrou-se dividido em dois domínios 
que correspondiam à fronteira conquistada pelas guerrilhas 
americana e soviética no decorrer do conflito. 

Parte oriental: ocupada pelas tropas soviéticas, tornou-
se região de domínio da União Soviética. Os partidos políticos 
comunistas estabeleceram suas denominadas “democracias 
populares” na Checoslováquia, Albânia, Bulgária, Romênia, 
Polônia e Hungria. A Iugoslávia, embora de regime socialista, era 
independente da União Soviética.

Parte Ocidental: dominada especialmente pelos norte-
americanos e ingleses, essa região permaneceu sob dominação 
dos Estados Unidos. Nessa área, estabeleceram-se as chamas 

“democracias liberais”, sendo Portugal e Espanha as únicas 
exceções. 

Formação de Alianças político-militares: a Guerra Fria levou 
à elaboração da OTAN e do Pacto de Varsóvia, cuja finalidade era 
proteção bilateral entre os membros. 

- Organização do Tratado do Atlântico Norte - OTAN: foi 
instituída em 1949 e, na ocasião, era integrada por Bélgica, 
Canadá, Dinamarca, Estados Unidos, Finlândia, França, Itália, 
Luxemburgo, Noruega, Países Baixos, Portugal e Reino Unido. 
Posteriormente, ingressaram Alemanha Ocidental Grécia e 
Turquia, completando a oposição da Europa Ocidental ao regime 
soviético. 

- Pacto de Varsóvia: criado pela União Soviética como 
retaliação à OTAN, tinha o objetivo de obstruir o avanço do 
capitalismo na área que estava sob seus domínios. No ano de 
sua fundação, 1955, tinha como afiliadas as nações da Albânia, 
Alemanha Oriental, Bulgária, Hungria, Polônia, Romênia e 
Tchecoslováquia 

Disputas na Guerra Fria 
- Levantamento do muro de Berlim (1961): o muro dividiu 

a capital alemã em duas áreas, sendo Berlim Oriental e Berlim 
Ocidental. O propósito dessa construção era impedir que 
cidadãos da parte socialista migrassem para a Alemanha 
Ocidental, à procura de melhores condições de vida. 

- Crise dos Mísseis (1962): a iniciativa soviética de instalar 
bases e lançar mísseis em território cubano consistiu uma séria 
e constante ameaça para o governo norte-americano. Porém, 
tal pretensão não se concretizou, pois os Estados Unidos 
responderam imediatamente, bloqueando as operações navais 
sobre o alvo, que, a propósito, era a única nação localizada na 
América que havia adotado o socialismo. Tal ocasião significou 
uma real oportunidade de ocorrer uma terceira guerra mundial. 
No entanto, apesar das tensas negociações, a União Soviética 
renunciou em seu propósito, e, em contrapartida, o governo 
norte-americano agiu da mesma forma, desistindo de suas bases 
no país da Turquia.

- Corrida Espacial (1957-1969): iniciada no final dos anos 
1950, a corrida espacial demandou muito estudo, tempo e 
capital por parte das duas superpotências conflitantes. O 



72

HISTÓRIA GERAL E HISTÓRIA DO BRASIL

objetivo de cada uma era dominar o espaço e a órbita terrestre. 
O desenvolvimento de armas de longo alcance, como escudos 
espaciais e mísseis intercontinentais também faziam parte do 
propósito. A União Soviética saiu na frente com o lançamento 
dos satélites Sputnik, em 1957; porém, os americanos venceram 
essa “corrida” em 1969, conseguindo fazer o homem pisar na lua 
pela primeira vez.

Fim da Guerra Fria: a queda do Muro de Berlim, em 1989, 
e a desintegração da União Soviética, em 1991, marcaram o 
fim do conflito ideológico. Enquanto o primeiro constituiu uma 
evidência do fim dos regimes socialistas no Leste da Europa, a 
desestruturação soviética instaurou uma nova era na História da 
humanidade, iniciando um processo de introdução do capitalismo 
em todos os países do mundo. A vitória desse conflito foi dos 
norte-americanos, que contavam com condições econômicas 
muito superiores aos soviéticos.

GLOBALIZAÇÃO E AS POLÍTICAS NEOLIBERAIS

Relação entre Globalização e políticas neoliberais: o termo 
globalização imediatamente remete à ideia de um sistema 
capitalista, profundamente baseado no comunismo e na 
exploração do proletariado. Recorrendo às teorias de marxista, 
é possível compreender a origem da globalização e como as 
políticas neoliberais concorreram para que, atualmente, seja 
possível a livre iniciativa de comércio. Os discursos neoliberalistas 
estabeleceram as estruturas políticas para alcance do nível de 
globalização que se exerce atualmente. Os propósitos desse 
neoliberalismo eram a redução do protecionismo e a abertura dos 
mercados. Assim, sendo a globalização compreendida como uma 
expansão mercadológica, as políticas neoliberalistas combatem 
o protecionismo, favorecendo o livre mercado, a diminuição de 
obstáculos e de tarifas, contribuindo intensamente para uma 
significativa expansão no processo de globalização. Resumindo, 
a globalização que experimentamos hoje é o fruto do discurso 
político econômico pautado no neoliberalismo.

Neoliberalismo: modelo político-econômico surgido na 
Segunda Guerra Mundial busca o resgate das perspectivas de 
sociedade livre e de mercado aberto, bem como recuperar os 
propósitos e estimativas do Liberalismo econômico, preconizado 
nos séculos XVI e XVII, por John Locke e Adam Smith. 

Ausência total do Estado: a principal característica 
do neoliberalismo está fundamentada na defesa de que a 
intervenção estatal rompe com a liberdade das transações 
econômicas, especialmente na livre iniciativa privada. 

HISTÓRIA DO BRASIL. A REVOLUÇÃO DE 1930 E A 
ERA VARGAS

Era Vargas é o nome que se dá ao período em que Getúlio 
Vargas governou o Brasil por 15 anos, de forma contínua (de 
1930 a 1945). Esse período foi um marco na história brasileira, 
em razão das inúmeras alterações que Getúlio Vargas fez no país, 
tanto sociais quanto econômicas.

A Era Vargas teve início com a Revolução de 1930, onde 
expulsou do poder a oligarquia cafeeira, dividindo-se em três 
momentos:

- Governo Provisório -1930-1934
- Governo Constitucional – 1934-1937
- Estado Novo – 1937-1945

Revolução de 1930
Até o ano de 1930 vigorava no Brasil a República Velha, 

conhecida hoje como o primeiro período republicano brasileiro. 
Como característica principal centralizava o poder entre os 
partidos políticos e a conhecida aliança política “café-com-leite” 
(entre São Paulo e Minas Gerais), a República Velha tinha como 
base a economia cafeeira e, portanto, mantinha fortes vínculos 
com grandes proprietários de terras.

De acordo com as políticas do “café-com-leite”, existia 
um revezamento entre os presidentes apoiados pelo Partido 
Republicano Paulista (PRP), de São Paulo, e o Partido Republicano 
Mineiro (PRM), de Minas Gerais. Os presidentes de um partido 
eram influenciados pelo outro partido, assim, dizia-se: nada mais 
conservador, que um liberal no poder.

O Golpe do Exército
Em março de 1930, foram realizadas as eleições para 

presidente da República. Eleição esta que deu a vitória ao 
candidato governista Júlio Prestes. Entretanto, Prestes não 
tomou posse. A Aliança Liberal (nome dado aos aliados mineiros, 
gaúchos, e paraibanos) recusou-se a aceitar a validade das 
eleições, alegando que a vitória de Júlio Prestes era decorrente 
de fraude.

Além disso, deputados eleitos em estados onde a Aliança 
Liberal conseguiu a vitória, não tiveram o reconhecimento dos 
seus mandatos. Os estados aliados, principalmente o Rio Grande 
do Sul planejam então, uma revolta armada. A situação acaba 
agravando-se ainda mais quando o candidato a vice-presidente 
de Getúlio Vargas, João Pessoa, é assassinado em Recife, capital 
de Pernambuco.

Como os motivos dessa morte foram duvidosos, a 
propaganda getulista aproveitou-se disso para usá-la em seu 
favor, atribuindo a culpa à oposição, além da crise econômica 
acentuada pela crise de 1929; a indignação, deste modo, 
aumentou, e o Exército – que por sua vez era desfavorável ao 
governo vigente desde o tenentismo – começou a se mobilizar 
e formou uma junta governamental composta por generais do 
Exército. No mês seguinte, em três de novembro, Júlio Prestes foi 
deposto e fugiu junto com Washington Luís e o poder então foi 
passado para Getúlio Vargas pondo fim à República Velha.
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GEOGRAFIA GERAL. A NOVA ORDEM MUNDIAL, O 
ESPAÇO GEOPOLÍTICO E A GLOBALIZAÇÃO

Todos esses fatos estão diretamente relacionados com o 
mundo pós Guerra Fria, onde nasce uma nova ordem mundial, 
com novas discussões sobre o espaço geopolítico, onde se 
desenvolve a globalização. Vejamos:

Em todos os setores da vida social, ouve-se falar de 
uma nova ordem mundial. A conjunção de uma crescente 
internacionalização e interdependência dos mercados 
com a formação de áreas de livre comércio e a chamada 
Terceira Revolução Tecnológica caracterizam atualmente a 
globalização da economia. A globalização tem aparecido como 
uma nova diretriz para a organização da economia dos mais 
diferentes países do mundo, atingindo todos os setores da 
organização social. As metáforas da globalização estão por aí 
(Ianni, 1997): fim do Estado, fim da Geografia, fim da História, 
mundialização, aldeia global, mercado único etc. No entanto 
é preciso lembrar que o capitalismo sempre foi internacional.

O movimento de expansão é uma tendência inerente 
ao capitalismo. Já em 1848 Marx e Engels, no Manifesto 
do Partido Comunista, entre outros escritos, apontavam a 
tendência à expansão do capitalismo como uma característica 
deste modo de organização da produção: “...Impelida pela 
necessidade de mercados sempre novos, a burguesia invade 
todo o globo. Necessita estabelecer-se em toda parte, explorar 
em toda parte, criar vínculos em toda parte.” (Marx & Engels, 
1968, p.26-7).

Em resumo, a Nova Ordem Mundial é um conceito 
político e econômico que se refere ao contexto histórico do 
mundo pós-Guerra Fria. Estabeleceu-se no fim da década 
de 80, com a queda do muro de Berlim (1989), no quadro 
das transformações ocorridas no Leste Europeu com a 
desintegração do bloco soviético. O termo Nova Ordem 
Mundial é aplicado de forma abrangente. Em um contexto 
atual, pode se referir também à importância das novas 
tecnologias em um mundo progressivamente globalizado e 
às novas formas de controle tecnológico sobre as pessoas. A 
Nova Ordem Mundial busca garantir o desenvolvimento do 
capitalismo e estrutura-se a partir de uma hierarquização 
de países, de acordo com seu nível de desenvolvimento do 
capitalismo e estrutura-se a partir de uma hierarquização de 
países, de acordo com seu nível de desenvolvimento e de 
especialização econômica.

O uso de palavras como mundialização, internacionalização, 
planetarização, como sinônimo de globalização. Porem 
nem sempre são sinônimos entre si. Certamente, são muito 
próximos, mas têm também algumas diferenças, por vezes 
muito claras, outras vezes muito sutis. Globalização é o nível 
mais elevado da internacionalização. Com a globalização, o 
mundo torna-se cada vez menor. Novos termos foram criados 

para identificar essa nova imagem, como: “nave Terra”, “aldeia 
global”, “sociedade global” etc. Portanto, há muito tempo o 
mundo vem se internacionalizando, mas só recentemente 
tornou-se globalizado.

Principais características da globalização são:
- Domínio crescente das empresas multinacionais 

(transnacionais) sobre a economia mundial.
- Reorganização do sistema financeiro internacional, de 

acordo com as exigências dos grandes complexos empresariais 
e dos países desenvolvidos, bem como o rápido descolamento 
de imensas somas de dinheiro e a interdependência de 
praticamente todas as bolsas de valores.

- Avanços da microeletrônica, uma verdadeira revolução 
na informática, que influencia os mais diversos setores da vida 
social, acelerando os transportes, os fluxos de informação, 
encurtando o tempo e o espaço.

- Expansão mundial do neoliberalismo, contrário à 
interferência dos governos na economia, que deve ser 
regida pela lei da oferta e a procura (“a mão invisível”, dos 
economistas clássicos liberais, como Adam Smith).

- Consequentemente, ocorre o enfraquecimento dos 
Estados, pois os governos estão perdendo seu controle da 
economia. 

- Uso do inglês como língua universal, facilitando as trocas 
de informação entre diferentes pessoas, grupos e povos.

- Transformação dos espaços nacionais em espaços da 
economia internacional, o que provoca a perda da ideia 
de fronteiras nacionais diante dos fluxos econômicos e 
financeiros globais.

- Aceleração de todas as formas de circulação e 
comunicação de pessoas, mercadorias e ideias.

- Desenvolvimento de uma consciência ecológica 
planetária, a partir da identificação de problemas ambientais 
globais, como efeito estufa, chuva ácida, buraco na camada de 
ozônio etc, que afetam a todos, não obedecendo a fronteiras 
políticas.

A Geopolítica é a ciência que se concentra na utilização de 
poder político sob determinado território. Em uma visão mais 
prática, a geopolítica compreende as análises de geografia, 
história e ciências sociais mescladas com teoria política em 
vários níveis, desde o Estado até o internacional-mundial.

O conceito de geopolítica começou a ser desenvolvido 
a partir da segunda metade do século XIX, por conta da 
redefinição de fronteiras na Europa e do expansionismo das 
nações europeias, o que ficou conhecido como imperialismo 
ou ainda neocolonialismo.

O espaço geográfico não deveria ser o único objetivo de 
uma nação, pois seria preciso considerar o tempo histórico, 
as ações humanas e demais interações, o que na verdade 
acabou lançando as bases para uma geografia regional. 
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Assim, a soberania sobre um território estaria vinculada ao 
conhecimento regional, como a compreensão das formas de 
relevo, aspectos climáticos, economia, população, etc.

O período conhecido como Guerra Fria expressou muitos 
dos princípios da geopolítica, pois envolveu uma grande 
disputa ideológica e territorial entre duas potências, a União 
Soviética e os Estados Unidos, com grande ênfase no papel do 
Estado no que tange às decisões estratégicas e na definição de 
valores e padrões sociais.

Com o fim da Guerra Fria, as maiores discussões 
geopolíticas se voltam ao combate ao terrorismo, à questão 
nuclear, às redefinições de fronteiras nos países africanos e do 
Oriente Médio e até mesmo aos problemas socioambientais. 

OS PRINCIPAIS PROBLEMAS AMBIENTAIS

Os Principais problemas ambientais1

- Poluição do ar por gases poluentes, gerados 
principalmente pela queima de combustíveis fósseis (carvão 
mineral, gasolina e diesel) e indústrias;

- Poluição de rios, lagos, mares e oceanos provocados por 
despejos de esgotos e lixo, acidentes ambientais (vazamento 
de petróleo), etc;

- Poluição do solo provocada por contaminação 
(agrotóxicos, fertilizantes e produtos químicos) e descarte 
incorreto de lixo;

- Queimadas em matas e florestas como forma de ampliar 
áreas para pasto ou agricultura;

- Desmatamento com o corte ilegal de árvores para 
comercialização de madeira;

- Esgotamento do solo (perda da fertilidade para a 
agricultura), provocado por seu uso incorreto;

- Diminuição e extinção de espécies animais, provocados 
pela caça predatória e destruição de ecossistemas;

- Falta de água para o consumo humano, causado pelo 
uso irracional (desperdício), contaminação e poluição dos 
recursos hídricos;

- Acidentes nucleares que causam contaminação do solo 
por centenas de anos. Podemos citar como exemplos os 
acidentes nucleares de Chernobyl (1986) e na Usina Nuclear 
de Fukushima no Japão (2011);

- Aquecimento global, causado pela grande quantidade de 
emissão de gases do efeito estufa;

- Diminuição da camada de ozônio, provocada pela emissão 
de determinados gases (CFC, por exemplo) no meio ambiente.

1 “Problemas ambientais” em Só Geografia. Virtuous Tecnologia da 
Informação, 2007-2020. 

GEOGRAFIA DO BRASIL A NATUREZA BRASILEIRA 
(RELEVO, HIDROGRAFIA, CLIMA E VEGETAÇÃO)

Relevo
O relevo do Brasil tem formação antiga e atualmente existem 

várias classificações para o mesmo. Entre elas, destacam-se as 
dos seguintes professores:

Aroldo de Azevedo - esta classificação data de 1940, sendo a 
mais tradicional. Ela considera principalmente o nível altimétrico 
para determinar o que é um planalto ou uma planície.

Aziz Nacib Ab’Saber - criada em 1958, esta classificação 
despreza o nível altimétrico, priorizando os processos 
geomorfológicos, ou seja, a erosão e a sedimentação. Assim, 
o professor considera planalto como uma superfície na qual 
predomina o processo de desgaste, enquanto planície é 
considerada uma área de sedimentação.

Jurandyr Ross - é a classificação mais recente, criada em 
1995. Baseia-se no projeto Radambrasil, um levantamento feito 
entre 1970 e 1985, onde foram tiradas fotos aéreas da superfície 
do território brasileiro, por meio de um sofisticado radar. Jurandyr 
também utiliza os processos geomorfológicos para elaborar sua 
classificação, destacando três formas principais de relevo:

1) Planaltos
2) Planícies
3) Depressões

Sendo que: 
- Planalto é uma superfície irregular, com altitude acima de 

300 metros e produto de erosão. 
- Planície é uma área plana, formada pelo acúmulo recente 

de sedimentos.
- Depressão é uma superfície entre 100 e 500 metros de 

altitude, com inclinação suave, mais plana que o planalto e 
formada por processo de erosão.

O território brasileiro é constituído, basicamente, por 
grandes maciços cristalinos (36%) e grandes bacias sedimentares 
(64%). Aproximadamente 93% do território brasileiro apresenta 
altitudes inferiores a 900 m. Em grande parte as estruturas 
geológicas são muito antigas, datando da Era Paleozóica à 
Mesozóica, no caso das bacias sedimentares, e da Era Pré-
Cambriana, caso dos maciços cristalinos.

As bacias sedimentares formam-se pelo acúmulo de 
sedimentos em depressão. É um terreno rico em combustíveis 
fósseis, como carvão, petróleo, gás natural e xisto betuminoso. 
Os maciços são mais antigos e rígidos e se caracterizam pela 
presença de rochas cristalinas, como granitos e gnaisses, e são 
ricos em riquezas minerais metálicas, como ferro e manganês.

O relevo brasileiro não sofre mais a ação de vulcões e 
terremotos, agentes internos, porém, os agentes externos, como 
chuvas, ventos, rios, marés, calor e frio, continuam sua obra de 
esculpir as formas do relevo. Eventualmente, em determinados 
pontos do território brasileiro podem-se sentir os reflexos dos 
tremores de terra ocorridos em alguns pontos distantes, como 
no Chile e Peru.

As unidades do relevo brasileiro são: 
a) Planaltos: das Guianas e Brasileiro (formado pelo Planalto 

Central, Atlântico e Meridional).
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Planalto das Guianas
Ocupando a porção extremo setentrional do país, tem sua maior parte fora do território brasileiro, em terras da Venezuela, 

Guiana, Suriname e Guiana Francesa. Constituído por rochas cristalinas pré-cambrianas, pode ser dividido em duas porções:

- Planalto Norte-Amazônico: também chamado de Baixo Platô, apresenta pequenas elevações levemente onduladas, formando 
uma espécie de continuação das terras baixas da Planície Amazônica.

- Região Serrana: situada na porção Norte do Planalto, acompanha de perto as fronteiras do Brasil com as Guianas e com a 
Venezuela. Dominada por dois arcos de escarpas (o Maciço Oriental e o Maciço Ocidental), separados por uma área deprimida e 
aplainada no noroeste de Roraima. O Maciço Oriental é caracterizado por pequenas altitudes que raramente superam os 600 m, onde 
se encontram serras como as de Tumucumaque e Açari, enquanto no Maciço Ocidental encontram-se as maiores altitudes absolutas 
do Brasil, destacando-se na serra do Imeri ou Tapirapecó o pico da Neblina, com 3.014 m de altitude (ponto culminante do país); na 
fronteira do estado do Amazonas com a Venezuela, o pico 31 de Março, com 2.992 m; e na serra de Pacaraima o monte Roraima, com 
2.727 m.

Planalto das Guianas (Fonte: www.sogeografia.com.br)

Planalto Brasileiro
Uma das mais vastas regiões planálticas do mundo, estendendo- se do sul da Amazônia ao Rio Grande do Sul e de Roraima 

ao litoral Atlântico. É dominado por terrenos cristalinos amplamente recobertos por sedimentos. Por motivos didáticos e pelas 
diferenças morfológicas que apresenta, pode-se dividi-lo em três subunidades:

- Planalto Central: Abrange uma extensa região do Brasil Central, englobando partes do Norte, Nordeste, Sudeste e principalmente 
do Centro-Oeste. Apresenta terrenos cristalinos antigos fortemente erodidos e amplamente recobertos por sedimentos paleozóicos 
e mesozóicos. Além de planaltos cristalinos, destacam-se as chapadas recobertas por sedimentos, como dos Parecis, entre Roraima 
e Mato Grosso. 

- Planalto Atlântico ou Planalto Oriental: Estende-se do Nordeste, onde é bastante largo, ao nordeste do Rio Grande do Sul. Pode-
se também o dividir em duas subunidades distintas:

i) Região das Chapadas no Nordeste
ii) Região Serrana

- Planalto Meridional ou Arenito Basáltico: Abrange grande parte das terras da região Sul, o centro-oeste de São Paulo, o sul de 
Minas Gerais e o Triângulo Mineiro, o sul de Goiás e parte leste do Mato Grosso do Sul, correspondendo às terras drenadas pela 
bacia do rio Paraná. Predominam terrenos sedimentares, assentados sobre o embasamento cristalino, sendo os terrenos mesozóicos 
associados a rochas vulcânicas, provenientes do derrame de lavas ocorrido nessa era. Essas rochas vulcânicas, em especial o basalto e 
o diabásio, com o passar do tempo sofreram desagregação pela ação dos agentes erosivos, dando origem a um dos solos mais férteis 
do Brasil, a chamada “terra roxa”. As áreas onde predominam sedimentos paleozoicos e mesozóicos (arenitos), associados às rochas 
vulcânicas, constituem uma subunidade do planalto Meridional. Outra subunidade é a Depressão Periférica, uma estreita faixa de 
terrenos relativamente baixos que predominam arenitos, que se estende de São Paulo a Santa Catarina e parte do Rio Grande do Sul. 
É no planalto Meridional que aparece com destaque o relevo de “Cuestas”, costas (escarpas) sucessivas de leste para oeste.
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b) Planícies: Amazônica, do Pantanal, Costeira e Gaúcha. 
Planície Amazônica
Vasta área de terras baixas e planas que corresponde à Bacia 

Sedimentar Amazônica, onde se distinguem alongadas faixas 
de sedimentos paleozóicos que afloram na sua porção centro-
oriental, além de predominar arenitos, argilitos e areias terciárias 
e quaternárias. Localizada entre o planalto das Guianas ao norte 
e o Brasileiro ao sul, a planície é estreita a leste, próximo ao 
litoral do Pará, e alarga-se bastante para o interior na Amazônia 
Ocidental.

Planície do Pantanal
Ocupando quase toda metade oeste do Mato Grosso 

do Sul e o sudeste do Mato Grosso, a planície do Pantanal se 
estende para além do território brasileiro, em áreas do Paraguai, 
Bolívia e extremo norte da Argentina, recebendo nesses países 
a denominação de “Chaco”. Com terras muito planas e baixas 
(altitude média de 100 m), o Pantanal se constitui numa grande 
depressão interior do continente que se inunda largamente no 
verão. Os pontos mais elevados da planície, que ficam a salvo das 
cheias, levam o nome de “cordilheiras”, e as partes mais baixas, 

“baías” ou “lagos”.

Planície Costeira
Estendendo-se por quase todo o litoral brasileiro, do Pará ao 

Rio Grande do Sul, é uma área de sedimentos recentes: terciários 
e quaternários. Em alguns trechos, principalmente no Sul e 
Sudeste, a planície é interrompida pela proximidade do planalto 
Atlântico, dando origem às falésias; em alguns pontos surgem 
as baixadas litorâneas, destacando-se a baixada Capixaba no 
Espírito Santo, a baixada Fluminense no Rio de Janeiro, as 
baixadas Santista e de Iguape em São Paulo, a de Paranaguá no 
Paraná e a de Laguna em Santa Catarina.

Planície Gaúcha ou dos Pampas
Ocupa, esquematicamente, a metade sul do Rio Grande do 

Sul, constituída por sedimentos recentes; apresenta-se plana e 
suavemente ondulada, recebendo a denominação de Coxilhas.

Pontos mais altos
Os relevos brasileiros caracterizam-se por baixas altitudes. 

Os maiores picos brasileiros, assim como sua localização e 
altitude, são:

Fonte: www.sogeografia.com.br

Hidrografia
O Brasil é um país rico em rios e pobre em formações lacustres. 

Os rios brasileiros são predominantemente de planaltos, o que 
determina um grande potencial hidrelétrico.

Nossas bacias apresentam como principais dispersores de 
água: Cordilheira dos Andes, Planalto Guiano e Planalto Brasileiro. 
Os rios brasileiros são, direta ou indiretamente, afluentes do 
Atlântico, em consequência da presença da Cadeia Andina, que 
impossibilita a passagem dos rios em direção ao Pacífico. 

Quanto à foz, há uma predominância de estuários, exceto no 
caso do rio Parnaíba (foz em delta) e do Amazonas (mista = delta 
+ estuário). Predomina o regime pluvial tropical (cheias de verão 
e vazantes de inverno).

Principais características da hidrografia brasileira
- Grande riqueza fluvial, tanto na quantidade quanto na 

extensão e no volume de água;
- Pobreza de lagos;
- Predomínio do regime pluvial;
- Predomínio dos rios perenes e de bacias exorreicas (que 

deságua no mar);
- Predomínio de foz do tipo estuário (que desemboca no mar 

em forma de um único canal).
- Na produção de energia elétrica, o uso dos rios é muito 

grande. Aproximadamente cerca de 90% da eletricidade brasileira 
provém dos rios. Seu potencial hidráulico vem de quedas d’água 
e corredeiras, dificultando a navegabilidade desses mesmos rios. 
Na construção da maioria das usinas hidrelétricas, não foi levado 
em conta a possibilidade futura de navegação, dificultando o 
transporte hidroviário.

O Brasil apresenta fundamentalmente nove bacias 
hidrográficas: Amazônia, Paraná, Tocantins, São Francisco, 
Paraguai, Uruguai, Nordeste, Leste e Sudeste.

Em termos de tamanho e volume de água, as principais 
bacias hidrográficas brasileiras são:

- Bacia Amazônica: é a maior bacia fluvial do mundo. Cobre 
46,93% do território brasileiro e ainda penetra na Bolívia, Peru, 
Colômbia e Venezuela. É formada pelo rio principal, o Amazonas, 
e por seus vários afluentes.

- Bacia do Paraná: cobre 10% do país e faz parte da Bacia 
Platina. É formada pelo rio principal, o Paraná, e destaca-se 
pelo seu potencial hidrelétrico, em virtude da sua localização 
favorável: na região Sudeste do país (maior mercado consumidor 
de energia do país).

- Bacia do Tocantins-Araguaia: com uma área superior a 
800.000 km2, a bacia do rio Tocantins-Araguaia é a maior bacia 
hidrográfica inteiramente situada em território brasileiro. O rio 
Tocantins nasce na confluência dos rios Maranhão e Paraná (GO), 
enquanto o Araguaia nasce no Mato Grosso. Localiza-se nessa 
bacia a usina de Tucuruí (PA), que abastece projetos para a 
extração de ferro e alumínio.

- Bacia do São Francisco: abrange cerca de 7,5% do território 
brasileiro. Nasce ao sul de Minas Gerais (Serra da Canastra) e 
é formada pelo rio principal, o São Francisco, e seus inúmeros 
afluentes. É a maior bacia hidrográfica genuinamente brasileira. 
Seu principal trecho navegável está entre Pirapora (MG) e 
Juazeiro (BA). E entre esses pontos, acham-se as eclusas da usina 
de Sobradinho.

- Bacia do Paraguai: destaca-se por sua navegabilidade, 
sendo bastante utilizada para o transporte de carga. Assim, 
torna-se importante para a integração dos países do Mercosul. 
Suas águas banham terras brasileiras, paraguaias e argentinas.

- Bacia do Uruguai: é formada pelo rio Uruguai e por seus 
afluentes, desaguando no estuário do rio da Prata, já fora do 
território brasileiro. O rio Uruguai é formado pelos rios Canoas e 
Pelotas e serve de divisa entre os Estados de Santa Catarina e Rio 
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MS-WINDOWS 10: CONCEITO DE PASTAS, 
DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA 
DE TRABALHO, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, 

MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, USO DOS 
MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS, INTERAÇÃO 

COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS MS-OFFICE 2016

Conceito de pastas e diretórios

Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 
“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser do-
cumentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diver-
sos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro 
arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

- Arquivo é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral 
(textos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

- Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando 
vários tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + 
V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está grava-
do na área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos 

e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Po-
demos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, 
criar pastas, criar atalhos etc.
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Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para 

entendermos melhor as funções categorizadas.

– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player 
nativo para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media 
Player é uma excelente experiência de entretenimento, nele 
pode-se administrar bibliotecas de música, fotografia, vídeos no 
seu computador, copiar CDs, criar playlists e etc., isso também é 
válido para o media center.

– Ferramentas do sistema
 - A limpeza de disco é uma ferramenta importante, 

pois o próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos 
simplesmente confirmar sua exclusão.

- O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im-
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os ar-
quivos ficam internamente desorganizados, isto faz que o com-
putador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows 

se reorganiza internamente tornando o computador mais rápido 
e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior 
rapidez.

- O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no 
Windows, porém para desliga-lo devemos recorrer ao  e:



NOÇÕES BÁSICAS DE INFORMÁTICA

119

MS-WORD 2016: ESTRUTURA BÁSICA DOS 
DOCUMENTOS, EDIÇÃO E FORMATAÇÃO DE TEXTOS, 

CABEÇALHOS, PARÁGRAFOS, FONTES, COLUNAS, 
MARCADORES SIMBÓLICOS E NUMÉRICOS, 

TABELAS, IMPRESSÃO, CONTROLE DE QUEBRAS E 
NUMERAÇÃO DE PÁGINAS, LEGENDAS, ÍNDICES, 

INSERÇÃO DE OBJETOS, CAMPOS PREDEFINIDOS, 
CAIXAS DE TEXTO

Essa versão de edição de textos vem com novas ferramentas 
e novos recursos para que o usuário crie, edite e compartilhe do-
cumentos de maneira fácil e prática1.

O Word 2016 está com um visual moderno, mas ao mesmo 
tempo simples e prático, possui muitas melhorias, modelos de 
documentos e estilos de formatações predefinidos para agi-
lizar e dar um toque de requinte aos trabalhos desenvolvidos. 
Trouxe pouquíssimas novidades, seguiu as tendências atuais da 
computação, permitindo o compartilhamento de documentos e 
possuindo integração direta com vários outros serviços da web, 
como Facebook, Flickr, Youtube, Onedrive, Twitter, entre outros.

Novidades no Word 2016
– Diga-me o que você deseja fazer: facilita a localização e a 

realização das tarefas de forma intuitiva, essa nova versão possui 
a caixa Diga-me o que deseja fazer, onde é possível digitar um 
termo ou palavra correspondente a ferramenta ou configurações 
que procurar.

– Trabalhando em grupo, em tempo real: permite que vários 
usuários trabalhem no mesmo documento de forma simultânea.

Ao armazenar um documento on-line no OneDrive ou no 
SharePoint e compartilhá-lo com colegas que usam o Word 2016 
ou Word On-line, vocês podem ver as alterações uns dos outros 

1 http://www.popescolas.com.br/eb/info/word.pdf

no documento durante a edição. Após salvar o documento on-
-line, clique em Compartilhar para gerar um link ou enviar um 
convite por e-mail. Quando seus colegas abrem o documento 
e concordam em compartilhar automaticamente as alterações, 
você vê o trabalho em tempo real.

– Pesquisa inteligente: integra o Bing, serviço de buscas da 
Microsoft, ao Word 2016. Ao clicar com o botão do mouse sobre 
qualquer palavra do texto e no menu exibido, clique sobre a fun-
ção Pesquisa Inteligente, um painel é exibido ao lado esquerdo 
da tela do programa e lista todas as entradas na internet relacio-
nadas com a palavra digitada.

– Equações à tinta: se utilizar um dispositivo com tela sensí-
vel ao toque é possível desenhar equações matemáticas, utilizan-
do o dedo ou uma caneta de toque, e o programa será capaz de 
reconhecer e incluir a fórmula ou equação ao documento.

– Histórico de versões melhorado: vá até Arquivo > Histórico 
para conferir uma lista completa de alterações feitas a um docu-
mento e para acessar versões anteriores.

– Compartilhamento mais simples: clique em Compartilhar 
para compartilhar seu documento com outras pessoas no Share-
Point, no OneDrive ou no OneDrive for Business ou para enviar 
um PDF ou uma cópia como um anexo de e-mail diretamente do 
Word.

– Formatação de formas mais rápida: quando você insere for-
mas da Galeria de Formas, é possível escolher entre uma coleção 
de preenchimentos predefinidos e cores de tema para aplicar 
rapidamente o visual desejado.– Guia Layout: o nome da Guia 
Layout da Página na versão 2010/2013 do Microsoft Word mu-
dou para apenas Layout2.

2 CARVALHO, D. e COSTA, Renato. Livro Eletrônico.
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Interface Gráfica

Navegação gráfica

Atalho de barra de status

Faixas de opções e modo de exibição

Guia de Início Rápido.3

3 https://www.udesc.br/arquivos/udesc/id_cpmenu/5297/Guia_de_Inicio_Rapido___Word_2016_14952206861576.pdf
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL: TÍTULO II – DOS DIREITOS 
E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: CAPÍTULO I – DOS 
DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS;  

CAPÍTULO IV – DOS DIREITOS POLÍTICOS

— Dos Direitos E Garantias Fundamentais
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 

da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o 

direito de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a 
tortura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, 
etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão 
em virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da 
autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de 
locomoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação 
e de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da 
democracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade 
material e a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres 
concedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado 
promover a igualdade de oportunidades por meio de políticas 
públicas e leis que, atentos às características dos grupos menos 
favorecidos, compensassem as desigualdades decorrentes do 
processo histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é 

gênero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos 

pertinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, 
exatamente por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se 
asseguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;
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VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal;(Vide Lei nº 
9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora 
para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 

e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas 
atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 
(Regulamento) (Vide Lei nº 12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a 

organização que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos 

contra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem 

pena sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
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XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 
de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá - los, se 
omitirem;(Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, 
entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 

do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que 

possam permanecer com seus filhos durante o período de 
amamentação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou 
de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens 
sem o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido 
a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em 
lei;(Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, 
se esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social 
o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à 
família do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo - lhe assegurada a assistência da 
família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis 
por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando 
a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder - se - á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em 
sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder - se - á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso 
Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder - se - á mandado de injunção sempre que 
a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder - se - á habeas data :
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas 

à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de 
dados de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê - 
lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má - fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei: (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
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LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas 
data , e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da 
cidadania.(Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)(Vide ADIN 3392)

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção 
dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 115, de 2022)

§1º As normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata.

§2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.

§3º Os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004)(Vide DLG nº 186, de 2008),(Vide Decreto nº 6.949, de 
2009),(Vide DLG 261, de 2015),(Vide Decreto nº 9.522, de 2018)
(Vide ADIN 3392)(Vide DLG 1, de 2021),(Vide Decreto nº 10.932, 
de 2022)

§4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

O tratado foi equiparado no ordenamento jurídico brasileiro 
às leis ordinárias. Em que pese tenha adquirido este caráter, o 
mencionado tratado diz respeito a direitos humanos, porém não 
possui característica de emenda constitucional, pois entrou em 
vigor em nosso ordenamento jurídico antes da edição da Emenda 
Constitucional nº 45/04. Para que tal tratado seja equiparado 
às emendas constitucionais deverá passar pelo mesmo rito de 
aprovação destas.

Remédios e Garantias Constitucionais
As ações constitucionais dispostas no Artigo 5º da CF 

também são conhecidas como remédios constitucionais, porque 
servem para “curar a doença” do descumprimento de direitos 
fundamentais.

Em outras palavras, são instrumentos colocados à disposição 
dos indivíduos para garantir o cumprimento dos direitos 
fundamentais.

– Habeas Corpus
O habeas corpus é a ação constitucional que tutela o direito 

fundamental à liberdade ambulatorial, ou seja, o direito de ir, vir 
e estar/permanecer em algum lugar.

De acordo com o texto constitucional, o habeas corpus pode 
ser:

– Preventivo: “sempre que alguém se achar ameaçado de 
sofrer”;

– Repressivo: “sempre que alguém sofrer”.

Ambos em relação a violência ou coação em sua liberdade 
de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder.

– Habeas Data
O habeas data é a ação constitucional impetrada por 

pessoa física ou jurídica, que tenha por objetivo assegurar o 
conhecimento de informações sobre si, constantes de registros 
ou banco de dados de entidades governamentais ou de caráter 
público, ou para retificação de dados, quando não se prefira fazê-
lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo.

Esse remédio constitucional está regulamentado pela Lei 
9.507/97, que disciplina o direito de acesso a informações e o 
rito processual do habeas data.

– Mandado de Segurança
O mandado de segurança individual é a ação constitucional 

impetrada por pessoa física ou jurídica, ou ente despersonalizado, 
que busca a tutela de direito líquido e certo, não amparado 
por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela 
ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente 
de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.

Observa-se, portanto, que o mandado de segurança tem 
cabimento subsidiário. É disciplinado pela Lei 12.016/09.

– Mandado de Segurança Coletivo
O mandado de segurança coletivo é a ação constitucional 

impetrada por partido político com representação no Congresso 
Nacional, organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano (em defesa dos interesses de seus membros ou associados), 
que busca a tutela de direito líquido e certo, não amparado 
por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela 
ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente 
de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.

– Mandado de Injunção
O mandado de injunção é a ação constitucional impetrada 

por pessoa física ou jurídica, ou ente despersonalizado, que 
objetive sanar a falta de norma regulamentadora que torne 
inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais 
e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à 
cidadania.

Basicamente, pode-se dizer que o mandado de injunção 
é ajuizado em face das normas de eficácia limitada, que são 
aquelas que possuem aplicabilidade indireta, mediata e reduzida 
(não direta, não imediata e não integral), pois exigem norma 
infraconstitucional, que, até hoje, não existe.

É regulado pela Lei 13.300/2016.

– Ação Popular
A ação popular é o remédio constitucional ajuizado por 

qualquer cidadão, que tenha por objetivo anular ato lesivo ao 
patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, 
isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência.

A ação popular será regulamentada infraconstitucionalmente 
pela Lei 4.717/65.




